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CADERNO DE ENCARGOS 

 

 
PARTE I 

  
CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
 
 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de Contrato 

de Suporte e Assistência Técnica Checkpoint (Firewalls e VPN), de acordo com as 

características técnicas definidas na Parte II – Requisitos Técnicos, deste Caderno de 

Encargos.  

 
Cláusula 2.ª 

Local da realização do fornecimento 

O fornecimento objeto do contrato será realizado nas instalações da Assembleia da 

República, no Palácio de S. Bento, em Lisboa. 

 
Cláusula 3.ª 

Validade do Contrato 

O contrato vigorará integralmente no prazo de um ano, no período de 01 de julho de 2021 

a 30 de junho de 2022. 

 

Cláusula 4.ª  

Requisitos técnicos 

Os serviços a fornecer devem cumprir os Requisitos Técnicos definidos na Parte II deste 

Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 5.ª  

Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

É de 66 dias o prazo da obrigação de manutenção das propostas. 
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Cláusula 6.ª 

Preço base e condições de pagamento e faturação 

1. Pelo fornecimento dos serviços de Suporte Técnico a Assembleia da República pagará 

o preço total constante da proposta que não poderá exceder 42.000,00€, acrescido de 

IVA, à taxa legal em vigor. 

2. O pagamento será realizado no prazo de trinta dias após a apresentação pela entidade 

adjudicatária da fatura correspondente, desde que apresentada nos termos 

adequados à sua liquidação. 

 

 

Cláusula 7.ª  

Sistemas adicionais ou a retirar 

1. No contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento, ficará estabelecido que 

a Assembleia da República poderá em qualquer altura acrescentar/retirar sistemas ao 

contrato, bastando para tal efetuar a respetiva solicitação e acordo com o 

adjudicatário. 

2. Neste caso, o adjudicatário enviará à Assembleia da República uma proposta de 

Adenda ao contrato a celebrar, contendo a descrição dos sistemas a adicionar/retirar, 

bem como os respetivos valores adicionais a pagar ou retirar, passando estas 

Adendas com acordo das partes, a fazer parte integrante do contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Sigilo e confidencialidade 

1. O adjudicatário obriga-se a observar o mais estrito sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, relacionada com a atividade da AR ou qualquer 

outra entidade envolvida na execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. O adjudicatário compromete-se a respeitar a confidencialidade sobre todos os dados 

ou informações disponibilizadas pelo adjudicante, bem como pelas informações de 

carácter pessoal, funcional ou processual dos Sistemas de Informação da Assembleia 

da República, não os disponibilizando a quaisquer outras entidades, salvo autorização 

expressa do adjudicante.  
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4. O adjudicatário(a) assume, igualmente, o compromisso de remover e destruir, no final 

do contrato, todo e qualquer tipo de registo (digital ou em papel) relacionado com os 

dados analisados e que o adjudicante considere de acesso privilegiado. 

5. O adjudicatário(a) garante que terceiros que envolva na execução dos serviços 

respeitam as obrigações de sigilo e confidencialidade constantes nos números 

anteriores. 

6. Nenhum aviso, comunicado à imprensa, relatório ou aviso público destinado a fins 

publicitários ou de referência ao objeto do contrato pode ser realizado pelo prestador 

de serviços sem aprovação escrita prévia da Assembleia da República. 

7. Para além das ações penais, civis e processos disciplinares que ao caso couber, o(a) 

adjudicatário pagará à entidade adjudicante uma compensação pela divulgação, seja 

por que meio for, de factos relativos à Assembleia da Republica, aos Deputados, 

funcionários ou outros agentes vinculados à entidade pública contratante, num 

montante calculado pela seguinte fórmula: C = RMMG x 50, em que: C – Montante 

da compensação (em euros) e; RMMG – remuneração mínima mensal garantida em 

vigor. 

8. O disposto no número anterior não é aplicável em caso de imposição legal ou judicial 

de comunicação de factos sigilosos, desde que sejam cumpridos os estritos termos e 

objetivos inerentes à obrigação de comunicação. 

 

 
Cláusula 09.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força 

maior, designadamente greves ou outros conflitos de trabalho, for impedido de 

cumprir as obrigações do contrato.  

 
2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar 

tais situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer 

a situação.  

 

Cláusula 10.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, no fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças; 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução 

do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário 

indemniza-a de todas as despesas que, em consequência, haja lugar e de todas as 
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quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Cláusula 11.ª 

Cessão da posição contratual 

O adjudicatário não pode ceder a terceiros, total ou parcialmente, a sua posição contratual, 

ou qualquer dos direitos e obrigações decorrentes do contrato, nomeadamente 

subcontratar, sem autorização prévia da entidade adjudicante. 

Para efeitos de obtenção da suprarreferida autorização, deverá o(a) adjudicatário(a) 

observar o previsto sobre esta matéria no artigo 318.º do CCP. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução do contrato 

1. A entidade adjudicante reserva-se ao direito de resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo pelo adjudicatário das suas obrigações contratuais, nos 

termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 334.º, 335.º e 448.º do CCP. 

2. Em tais circunstâncias, a entidade adjudicante comunicará, por escrito, ao 

adjudicatário as deficiências do serviço, fixando um prazo para a sua regularização, 

findo o qual, se as anomalias não tiverem sido totalmente corrigidas, terá lugar a 

resolução do contrato que será comunicada ao adjudicatário, mediante carta registada 

com aviso de receção, na qual serão indicadas as razões que a entidade adjudicante 

considera justificativas da resolução. 

3. Sem prejuízo da resolução do contrato nos termos previstos nos pontos anteriores, a 

entidade adjudicante mantém o direito ao pagamento das indemnizações e 

penalidades aplicáveis nos termos do presente caderno de encargos ou de qualquer 

disposição legal vigente. 

4. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos e condições estabelecidos no 

artigo 332.º do CCP. 

5. A resolução será eficaz a partir da data de receção por qualquer das Partes da 

respetiva carta registada com aviso de receção, que indicará os fundamentos de facto 

e de direito da resolução.  

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades 

1. No caso de mora ou cumprimento defeituoso das prestações do contrato por parte 
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do adjudicatário, poderá a Assembleia da República interpelar o adjudicatário para 

cumprir pontualmente o serviço contratado, quando tal ainda for possível e se 

mantenha o interesse na prestação, devendo nesse caso o adjudicatário dar-lhe 

cumprimento imediato, bem como suportar todos os danos que a Assembleia da 

República sofra na sequência de tais factos. 

2. Para os devidos efeitos do número anterior, poderá ser aplicada ao adjudicatário uma 

penalidade pecuniária, calculada de acordo com a seguinte fórmula: P = V x A / 1000. 

3. Para os efeitos do número anterior: “P” corresponde ao montante da penalidade; “V” 

é igual ao valor do contrato; e “A” é o número de dias em atraso. 

4. A penalidade prevista no número anterior, é aplicável sempre que se verifique uma 

situação de incumprimentos pelo adjudicatário das suas obrigações. 

5. A aplicação das sanções acima referidas será efetivada a critério da entidade 

adjudicante, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos 

subsequentes à verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

6. A penalidade prevista na presente cláusula não afasta o direito da entidade 

adjudicante de ser indemnizada, nos termos gerais, quando se verifiquem os 

fundamentos de facto e de direito para o efeito. 

7.  A aplicação de penalidades pela entidade adjudicante nos termos previstos nos 

números anteriores, deverá ser precedida de comunicação endereçada ao(à) 

adjudicatário(a), onde será feita menção à intenção de aplicação de penalidades, o 

seu valor, o respetivo fundamento e a indicação de que o mesmo dispõe de um prazo 

de 10 (dez) dias úteis para efeitos de exercício do seu direito de audiência prévia. 

Decorrido o prazo de audiência prévia, deverá a entidade adjudicante comunicar ao 

adjudicatário se mantém, ou não, a aplicação das penalidades, e em caso afirmativo, 

conceder-lhe um prazo não inferior a 5 (cinco) dias úteis para levar a cabo o respetivo 

pagamento. 

8. O não cumprimento de cláusulas do contrato, quando a sua gravidade o justifique 

pelos prejuízos acusados à Assembleia da República, poderá constituir fundamento 

para resolução imediata do contrato, nos termos legalmente aplicáveis.  

9. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Assembleia da República tem 

em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau 

de culpa do(a) adjudicatário(a) e as consequências do incumprimento.  

10. O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço 

contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP. 
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Cláusula 14.ª 

Garantia 

1. O adjudicatário garantirá os serviços pelo prazo indicado contra quaisquer defeitos ou 

discrepâncias com as exigências legais e com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos na Parte II – Requisitos Técnicos deste Caderno de 

Encargos; 

2. São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultarem de má 

utilização, de uma utilização abusiva ou de negligência da Assembleia da República, 

bem como todos os defeitos resultantes de fraude, ação de terceiros, de caso fortuito 

ou de força maior. 

 

Cláusula 15.ª 

Responsabilidade civil 

O adjudicatário é responsável por todos e quaisquer danos causados à Assembleia da 

República ou a terceiros, resultantes de deficiências do sistema ou seus componentes. 

 
 

Cláusula 16.ª  

Legislação aplicável  

Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso observar-se-á o disposto no 

CCP, na sua redação atual, e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a 

Lei portuguesa. 

 

Cláusula 17.ª 

Prevalência 
 

1. Farão parte integrante do contrato a celebrar, o Caderno de Encargos e a proposta 

que for apresentada pelo adjudicatário, bem como os suprimentos dos erros e das 

omissões do Caderno de Encargos aceites pela Assembleia da República, os 

esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos e os 

esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela Assembleia da 

República; 

2. É aplicável o disposto nos números 5 e 6 do artigo 96º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 
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Gestor do Contrato 

O contraente público nos termos do artigo 290º-A do CCP, designará um gestor do 

contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 
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PARTE II 

  
REQUISITOS TÉCNICOS 

 

 
Cláusula 19ª 

Descrição técnica do objeto  

O objeto do contrato consiste no fornecimento de um novo contrato anual de suporte e 

assistência técnica para o usercenter Checkpoint 0005671717, para o período de 1 julho 

de 2021 a 30 de junho de 2022. 

 

Cláusula 20ª 

Especificações técnicas  

1. No registo do UserCenter 0005671717 constam os produtos Checkpoint e que 

seguem em anexo ao presente documento. 

2. Em termos de plataformas/hardware Checkpoint, os equipamentos existentes na AR 

que se encontram em produção são os seguintes: 

Product Type Product Description Selected Support Level 
Current Support 

Renewal 

15000 Appliances 
CPAP-SG15400-

NGTP 

15400 Next Generation Threat Prevention 

Appliance 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
30-Jun-2021 

15000 Appliances 
CPAP-SG15400-

NGTP 

15400 Next Generation Threat Prevention 

Appliance 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
30-Jun-2021 

4000 Appliances 
CPAP-SG4600-

NGFW 

4600 Next Generation Firewall Appliance 

(with FW, VPN, ADNC, IA, MOB-5, IPS 

and APCL Blades) 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
29-Jun-2021 

4000 Appliances 
CPAP-SG4600-

NGFW-HA 

4600 Next Generation Firewall HA 

Appliance (with FW, VPN, ADNC, IA, 

MOB-5, IPS and APCL Blades) 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
29-Jun-2021 

Attached 

Accessories 

CPAC-RAM16GB-

15400 

Memory upgrade kit from 8GB to 24GB 

for 15400 appliance 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
30-Jun-2021 

Attached 

Accessories 
CPAC-8-1C-B 

8 Port 10/100/1000 RJ45 interface card 

compatible with 5000, 15000 and 23000 

Security Gateways only 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
30-Jun-2021 

Attached 

Accessories 

CPAC-RAM16GB-

15400 

Memory upgrade kit from 8GB to 24GB 

for 15400 appliance 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
30-Jun-2021 

Attached 

Accessories 
CPAC-8-1C-B 

8 Port 10/100/1000 RJ45 interface card 

compatible with 5000, 15000 and 23000 

Security Gateways only 

CPCES-CO-STANDARD-

ADD 
30-Jun-2021 
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Product Type Product Description Selected Support Level 
Current Support 

Renewal 

Attached Software 

Blades 

CPSB-EVNT-

C1000 

Check Point SmartEvent blade for 

Security Management C1000 
CPCES-CO-STANDARD 30-Jun-2021 

Attached Software 

Blades 
CPSB-MOB-200 

Simple and secure access to corporate 

resources from a wide variety of mobile 

devices. 

CPCES-CO-STANDARD 30-Jun-2021 

Attached Software 

Blades 

CPSB-RPRT-N-

C1000 

SmartReporter blade for Security 

Management C1000 
CPCES-CO-STANDARD 30-Jun-2021 

Attached Software 

Blades 
CPSB-MOB-200 

Simple and secure access to corporate 

resources from a wide variety of mobile 

devices. 

CPCES-CO-STANDARD 30-Jun-2021 

Software Products CPSM-P1007-F 

Check Point Security Management 

container for 10 gateway and 7 blades 

(NPM, EPM, LOGS, MNTR, MPTL, UDIR 

and PRVS) 

CPCES-CO-STANDARD 30-Jun-2021 

Software Products CPSM-P1007-F 

Check Point Security Management 

container for 10 gateway and 7 blades 

(NPM, EPM, LOGS, MNTR, MPTL, UDIR 

and PRVS) 

CPCES-CO-STANDARD 30-Jun-2021 

Software Products CPSM-C1000 

Check Point Security Management 

container to manage up to 10 gateways 

and 1000 endpoints 

CPCES-CO-STANDARD 30-Jun-2021 

 

Product Type Product Service Description 
Will be Covered 

Until 

15000 

Appliances 
CPAP-SG15400-NGTP 

Next Generation Threat Prevention Package subscription for 1 year for 

15400 Appliance 
30/jun/22 

15000 

Appliances 
CPAP-SG15400-NGTP 

Next Generation Threat Prevention Package subscription for 1 year for 

15400 Appliance 
30/jun/22 

Software 

Products 
CPSM-P1007-F 

SmartEvent and SmartReporter blade for 10 gateways (Smart-1 and 

open server) 1 year subscription 
30/jun/22 

Tabela 1 – Lista de Produtos Checkpoint em Ambiente de Produção 

 

O novo contrato a estabelecer contemplará, para além da componente contratual que 

resulta diretamente da inscrição/assinatura dos produtos Checkpoint no UserCenter 

referido no ponto 1 da presente cláusula, o suporte anual e o direito a atualizações, níveis 

de serviço e horas de assessoria, à semelhança dos contratos anteriores, que a seguir se 

discriminam: 
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• Suporte Anual e Atualizações:  

 - Atualizações de versões major ou minor releases;  

- Atualizações de segurança;  

- Atualizações e patches;  

- Patches relativos aos Sistemas Operativos em que os produtos se encontram 

instalados.   

Os upgrades para resolução de problemas técnicos serão efetuados ao abrigo 

do contrato de suporte técnico, sem recurso à utilização da bolsa de horas de 

assessoria. 

• Nível de Serviço:  

Acresce ao suporte standard do fabricante (8x5xNBD para apoio offsite), o 

suporte completo de assistência técnica on-site, com tempo de resposta 

24x7x4.  

• Apoio Técnico/Assessoria: 

48 Horas/Ano. 

Cláusula 21ª 

Atributos das propostas 

1. As propostas deverão explicitar clara e objetivamente os diversos componentes 

discriminados em consonância com o presente Caderno de Encargos.  

2. As propostas deverão apresentar o custo global envolvido sem inclusão do IVA e 

discriminar os preços dos diversos componentes.  

3. As propostas deverão explicitar qual o atual nível de Parceria com o fabricante 

Checkpoint 

4. As propostas deverão explicitar qual a dimensão, em número de técnicos com 

certificações Checkpoint, da Equipa Técnica que prestará suporte técnico ao cliente 

AR. 
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ANEXO I 
 

UserCenter 
 

Checkpoint 0005671717 
 

Product Center: 
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Product Information: 
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